EMENDA Nº  3    , AO PROJETO DE LEI Nº 380, DE 2013
Dê-se ao artigo 1º do Projeto de lei nº 380, de 2013 a seguinte reda​ção: 

“Artigo 1º - Serão alienados por meio de leilão, obrigatoriamente como sucata, os veículos apreendidos por ato administrativo ou de polícia judiciária, quando inviável sua restituição e após cumpridas as formalidades legais.

§ 1º - É aplicável o mesmo procedimento aos veículos sinistrados, compreendidos aqueles envolvidos em acidentes de trânsito, considerados com perda total, apreendidos ou indenizados por empresa seguradora.”

JUSTIFICATIVA

Em que pese às intenções do legislador, entendemos que os termos mediante compactação restringe o rol de interessados na participação do leilão, o que fere o parágrafo 5º do artigo 22 da Lei nº 8666 que dispõe ser o leilão “modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis inservíveis para a administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de bens imóveis prevista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação.”

Ademais o Código de Trânsito Brasileiro prevê em seu artigo 328 “Os veículos apreendidos ou removidos a qualquer título e os animais não reclamados por seus proprietários, dentro do prazo de noventa dias, serão levados à hasta pública, deduzindo-se, do valor arrecadado, o montante da dívida relativa a multas, tributos e encargos legais, e o restante, se houver, depositado à conta do ex-proprietário, na forma da lei.”, ou seja, sabendo que o valor da sucata compactada é menor que o valor da sucata para desmonte deduz-se que o ex-proprietário poderá ainda ficar com dívida perante o estado e consequentemente ter seu nome inscrito em dívida ativa, o que não concordamos.

Diante disto, propomos a presente.
Sala das Sessões, em 25-6-2013
a)  Ana Perugini

